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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA/DISPENSA Nº. 1/2025 

 

CHAMADA PÚBLICA/DISPENSA Nº. 1/2025, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei nº. 11.947/2009 e Resoluções do 
FNDE relativas ao PNAE. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ BONIFÁCIO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida São 
João nº. 72 - Centro, inscrita no CNPJ sob nº. 45.141.132/0001-71, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº. 11.947/2009 e 
nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada 
Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período de 2025. Os 
interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação 
para habilitação e Projeto de Venda até o dia 12/03/2025, às 08:00 horas, no Paço Municipal "João Felix de 
Mendonça" - Avenida São João nº. 72 - Centro. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 
conforme especificações anexas. 

2. FONTE DE RECURSO 

2.1. As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias:- 12 306 0212 2039 0000 - Distribuição da Merenda Escolar - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 
- Fonte 05 - FNDE-PNAE-PNAC. 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE 
que dispõe sobre o PNAE. 

3.1.1. ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo). 

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº. 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena 
de inabilitação:- 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e  

IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda. 

3.1.2. ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL 

O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº. 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação:- 

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
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III - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e  

IV - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda. 

3.1.3. ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL 

O Grupo Formal deverá apresentar no envelope nº. 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação:- 

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS; 

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 

VI - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 
individual de venda de seus cooperados/associados; e 

VII - a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas. 

4. ENVELOPE Nº. 02 - PROJETO DE VENDA 

4.1. No envelope nº. 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar 
o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II (modelo da Resolução). 

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata 
após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado após o prazo da 
publicação da relação dos proponentes e posteriormente o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para 
assinatura do(s) contrato(s). 

4.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos 
pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº. 
da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo 
Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes 
poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 03 (três) dias úteis, conforme análise da 
Comissão Julgadora. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em:- grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do Estado, e grupo de propostas do País. 

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:- 

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região 
Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
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III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do estado 
e do país; 

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:- 

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, 
não havendo prioridade entre estes; 

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de 
assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição 
seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações 
produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s); 

b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas 
e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2º inciso I deste artigo, têm prioridade organizações produtivas 
com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 
associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior 
porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme 
identificação na(s) DAP(s). 

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 
10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 

III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes, sobre 
Centrais de Cooperativas (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP); 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores 
familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica; 

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

5.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com 
os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

6. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma elaborado pela Nutricionista 
responsável pela merenda escolar, e deverão ser entregues no Setor de Alimentação e Nutrição – SAN, situado 
a Rua Manoel da Silva de Oliveira nº. 280 - Bairro da Saudade, na cidade de José Bonifácio – SP. 

7. PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado até 15 (quinze) dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de 
documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada 
faturamento. 

7.2. O pagamento ao fornecedor será efetuado preferencialmente por crédito na conta corrente especificada 
pelo credor, mantida no Banco do Brasil S/A., exceto os que optarem pelo recebimento mediante expedição de 
boleto bancário/fatura ou em situações excepcionais, nos termos do Decreto Municipal nº. 3106, de 16 de 
janeiro de 2020. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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8.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida através do endereço eletrônico:-  
licitacao.josebonifacio.sp.gov.br/comprasedital. 

8.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

8.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade 
Executora, e obedecerá as seguintes regras:- 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.; 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número 
de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, 
utilizando a seguinte fórmula:- Valor máximo a ser contratado = nº. de agricultores familiares inscritos na DAP 
jurídica x R$ 40.000,00. 

8.4. Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº. 3993, de 11 de abril de 2019, será realizado na 
sessão pública consulta ao cadastro de pessoas físicas e jurídicas impedidas de contratar com o Poder 
Público. 

José Bonifácio/SP, aos 17 de fevereiro de 2025. 

 

 

DR. MARCELO CATARUCI DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTO DE CONTRATO DE VENDA 

CONTRATO Nº. SCLXXX/2025. 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ BONIFÁCIO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida São 
João n.º 72 - Centro, inscrita no CNPJ sob nº. 45.141.132/0001-71, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. DR. MARCELO CATARUCI DE ALMEIDA, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro 
lado _______________________, situado na Av./Rua ________________ nº.____ - Bairro ________, em 
______________, inscrita no CNPJ sob nº. _____________________, (para grupo formal), CPF sob nº. 
_____________ (grupos informais e individuais), doravante denominado(a) CONTRATADO(A), fundamentados 
nas disposições da Lei nº. 11.947/2009 e da Lei nº. 14.133/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública/DISPENSA nº. 1/2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:- 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, para o exercício 
de 2025, conforme anexo, todos de acordo com a Chamada Pública/DISPENSA nº. 1/2025, o qual fica fazendo 
parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 
conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no anexo deste contrato, de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o(a) CONTRATADO(A) receberá o valor total de R$ _____________ 
(_______________________). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas 
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega constante do edital; 

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem 
estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, 
sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:- 12 306 
0212 2039 0000 - Distribuição da Merenda Escolar - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo - Fonte 05 - FNDE-
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PNAE-PNAC. 

CLÁUSULA SEXTA 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação do 
processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês 
anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está 
sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 7º do artigo 57 da Resolução do 
FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e 
Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios 
da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 
comprovação. 

CLÁUSULA NONA 

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:- 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando 
os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, 
deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 
indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, 
do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública/DISPENSA nº. 1/2025, pela Resolução CD/FNDE nº. 
___/_____, pela Lei nº. 14.133/2021 e pela Lei nº. 11.947/2009, em todos os seus termos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as 
suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente 
terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Este contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula 
Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:- 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos ou até o término do exercício 
de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

É competente o Foro da Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, para dirimir qualquer controvérsia 
que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas. 

José Bonifácio/SP, ____ de ___________________ de 2025. 

____________________________________________ 
MUNICIPIO DE JOSÉ BONIFÁCIO 

DR. MARCELO CATARUCI DE ALMEIDA 
CONTRATANTE 

 
 

_____________________________________________ 
CONTRATADA 

Testemunhas:- 
________________________________ 
Nome: 
RG.: 
________________________________ 
Nome: 
RG.: 
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ANEXO II 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA/DISPENSA Nº 1/2025 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL  

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006 14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma de 
Entrega dos 
produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data 

 
Assinatura do Representante do Grupo Formal 

  
Fone/E-mail: 
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MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA/DISPENSA Nº 1/2025 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 

10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 
  

1. Nome do 
Agricultor (a) 
Familiar 

  2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 
6. Nº Conta 
Corrente 

                

                

                

                

                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
  

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 

2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

  Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 
6. Cronograma de Entrega dos 
Produtos 
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        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal 
Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA/DISPENSA Nº 1/2025 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma de 

Entrega dos produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado no Edital (o mesmo 
que consta na chamada pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF: 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. Informações básicas 

Aquisição/contratação de gêneros alimentícios (hortifrutigranjeiros) provenientes da agricultura familiar, 

destinados a merenda escolar, conforme especificações anexas. 

 

2. Descrição da necessidade 

A Prefeitura Municipal de José Bonifácio, Estado de São Paulo, tem como missão planejar, executar e gerir os 

serviços públicos a nível local/municipal em consonância com princípios determinados pela Constituição Federal 

de 1988, buscando excelência nas ações direcionadas à integralidade. 

A licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: A agricultura familiar muitas vezes envolve 

pequenos produtores, incluindo agricultores familiares e assentados da reforma agrária. Ao comprar seus 

produtos, as escolas estão ajudando a garantir sua subsistência e contribuindo para reduzir as desigualdades 

sociais, promovendo assim a inclusão social. Ao incorporar produtos da agricultura familiar na merenda escolar, 

as escolas têm a oportunidade de educar os alunos sobre a importância da alimentação saudável, da 

sustentabilidade ambiental e do apoio aos pequenos produtores. Isso pode ajudar a criar uma consciência mais 

ampla sobre questões relacionadas à alimentação e ao meio ambiente. Destarte, a aquisição desse tipo de 

bem/serviço é imprescindível para realização de algumas atividades básicas, indispensáveis e inadiáveis da 

administração pública municipal, a fim da prestação dos serviços públicos a comunidade. 

Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP), que serve essencialmente para assegurar a 

viabilidade da contratação além de levantar elementos essenciais que subsidiarão a elaboração do Termo de 

Referência. 

 

3. Da previsão no plano anual de contratações 

A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações, estando alinhado com o Planejamento 

da Administração. 

 

4. Área requisitante 

A presente demanda está sendo solicitada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, sob 

responsabilidade do(a) Ilustríssimo(a) Secretário(a) Municipal Senhor(a) Eliane Cristina Pucharelli Vila. 

 

5. Descrição dos requisitos da contratação 

Trata-se de aquisição/contratação de gêneros alimentícios (hortifrutigranjeiros) provenientes da agricultura 

familiar, destinados a merenda escolar, conforme especificações anexas, a ser contratado mediante Chamada 

Pública, nos termos da Lei nº. 14.133/2021 e Lei nº. 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11 

de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

A empresa fornecedora dos produtos/serviços será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 

Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou 

superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo adicional para a contratante. 
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Os produtos/serviços deverão ter a garantia do fornecedor, a contar do recebimento definitivo, sem custo à 

Administração. 

Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos: IBAMA, 

ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e anexos. 

 

6. Estimativa das quantidades 

Os quantitativos foram extraídos do levantamento das contratações anteriormente realizadas, considerando, 

ainda, o efetivamente realizado. 

 

7. Levantamento de mercado 

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema existente. 

Em sede de informação, a pesquisa de mercado foi realizada através de cotações prévias com fornecedores do 

ramo de atividade do objeto a ser contratado. 

 

7.1. Escolha da alternativa mais vantajosa 

A escolha do tipo de solução se baseou em contratações anteriores e levou em conta aspectos de 

economicidade, eficácia, eficiência e padronização, além de práticas do mercado. 

 

8. Estimativa do valor da contratação 

Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos busca no mercado, através               de 

consulta a sítios especializados e/ou fornecedores, e constatamos um valor global estimado em conformidade 

com o quadro de cotação em anexo. 

No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar estimativa de preço para 

aquisição, e foi realizado em obediência aos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021. 

 

9. Descrição da solução como um todo 

O presente estudo, como já informado, refere-se à: Aquisição/contratação de gêneros alimentícios 

(hortifrutigranjeiros) provenientes da agricultura familiar, destinados a merenda escolar, conforme 

especificações anexas. 

A necessidade foi demonstrada no item 2. do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP. Os requisitos da 

contratação também se encontram elencados no presente ETP. 

 

10.  Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

A solução para eventual aquisição, será parcelada. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser 

divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

11.  Demonstrativo dos resultados pretendidos 

Com a aquisição/contratação do(s) bem(s)/serviço(s) proposto(s) temos como resultado pretendido: oferecer 

aos alunos alimentos frescos, nutritivos e de alta qualidade, contribuindo para uma dieta mais equilibrada e 

promovendo hábitos alimentares saudáveis desde a infância. Busca-se promover a inclusão social e econômica 

dos pequenos agricultores familiares, garantindo-lhes acesso ao mercado e contribuindo para a redução das 

desigualdades socioeconômicas. 
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12.  Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato 

É cediço informar que, a presente contratação deverá ser precedida de Chamada Pública, em observância          a Lei nº. 

14.133/2021 e Lei nº. 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

Igualmente, as Secretarias Municipais, seus órgãos e seus respectivos programas realizaram planejamento, 

tendo por base as suas necessidades e histórico de consumo. A Secretaria de Administração, na qualidade de 

mister instrumental, sistematizou os quantitativos apresentados com o fito de instruir o presente ETP. 

 

13.  Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

14.  Possíveis impactos ambientais 

A presente contratação não gera impactos ambientais diretos.  

 

15.  Mapeamento de riscos 

Não se aplica no presente caso. 

 

16.  Declaração de viabilidade 

A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisição em função do ganho de escala, na 

eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da redução da fragmentação de processos 

licitatórios. Além disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente às demandas formuladas, 

os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza uma 

economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as informações do presente ETP, 

entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição/contratação de gêneros alimentícios (hortifrutigranjeiros) provenientes da agricultura familiar, 

destinados a merenda escolar, conforme especificações anexas. 

1.2. As características, especificações e quantitativos do objeto da referida contratação são os constantes da 

relação em anexo, que faz parte integrante deste. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas 

e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A agricultura familiar 

muitas vezes envolve pequenos produtores, incluindo agricultores familiares e assentados da reforma agrária. 

Ao comprar seus produtos, as escolas estão ajudando a garantir sua subsistência e contribuindo para reduzir as 

desigualdades sociais, promovendo assim a inclusão social. Ao incorporar produtos da agricultura familiar na 

merenda escolar, as escolas têm a oportunidade de educar os alunos sobre a importância da alimentação 

saudável, da sustentabilidade ambiental e do apoio aos pequenos produtores. Isso pode ajudar a criar uma 

consciência mais ampla sobre questões relacionadas à alimentação e ao meio ambiente. Destarte, a aquisição 

desse tipo de bem/serviço é imprescindível para realização de algumas atividades básicas, indispensáveis e 

inadiáveis da administração pública municipal, a fim da prestação dos serviços públicos a comunidade. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei nº. 14.133/2021 e respectivo Estudo Técnico 

Preliminar - ETP. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Trata-se de aquisição/contratação conforme descrito no item 1. deste termo, a ser contratado mediante 

Chamada Pública                                                     , nos termos da Lei nº. 14.133/2021. 

4.2. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

4.3. A empresa fornecedora dos bens/serviços será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo. 

4.4. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou 

superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo adicional para a contratante. 

4.5. Os produtos/serviços deverão ter a garantia do fornecedor, a contar do recebimento definitivo, sem custo                   

à administração. 

4.6. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos: 

IBAMA, ABNT, INMETRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste ETP, TR, Edital e anexos. 

 

5. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 
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nº. 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 

restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada 

a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei nº. 14.133/2021. 

5.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 

mão  de obra, a administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente 

pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado. 

5.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a administração, mediante disposição  

em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias 

inadimplidas; 

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas ao 

contrato; 

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada; 

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão 

deduzidas do pagamento devido ao contratado; 

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 

rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão pagos 

pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador. 

5.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do s u b i t e m  a n t e r i o r ,  

s ã o                                                                      absolutamente impenhoráveis. 

5.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº. 

8.212, de                                                      24 de julho de 1991. 
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5.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderá subcontratar partes do serviço. 

 

6. CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO, EXECUÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. O fornecimento poderá ser realizado parceladamente ou integralmente, de acordo com os pedidos de compras 

a ser encaminhado, devendo os produtos, regra geral, serem entregues em até 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis 

por iguais períodos, desde que requerido e justificado pela empresa fornecedora, quando o prazo poderá ser 

dilatado. 

6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da nota 

fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

nos termos do Art. 92, XVI, da Lei nº. 14.133/2021. 

6.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

6.10. A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através dos critérios contidos na Lei nº. 11.947/2009 e 

Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. Não haverá exigência de apresentação de amostras. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço estimado da contratação é o previsto no relatório anexo, que faz parte integrante deste. 
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10.  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos orçamentários oriundos 

do orçamento vigente. 

 

11.  DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. O prazo do contrato será de até 31 de dezembro do exercício corrente, contados da data da sua 

assinatura ou ordem de serviço, se for caso, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 14.133/2021. 

11.2. O objeto desta contratação será entregue e/ou executado em local a ser determinado quando do 

encaminhamento do pedido de compras ou ordem de serviço. 

11.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação pelo órgão recebedor. 

11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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1 223.008.351 PC 2.340

Abacaxi Pérola: porte médio – pesando aproximadamente 1,2 Kg cada unidade. Deverá estar fresco, com aroma cor e sabor próprios da espécie e variedade. Deverá
apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo mediato e imediato.
Não serão permitidos defeitos de natureza física ou mecânica, que afete a sua aparência; a casca e a polpa deverão estar intactas e firmes.

21.036,608,99ABACAXI PÉROLA

2 223.000.098 KG 198

Abóbora Brasileira: de boa qualidade, fresca, compacta e firme, apresentando tamanho uniforme e suficientemente desenvolvida, estando livre de enfermidade,
defeitos graves que alterem a conformação e aparência, sem lesões de origem física/mecânica (rachaduras, perfurações, cortes). Deverá apresentar grau de
maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato.

1.356,306,85ABOBORA BRASILEIRA

3 223.000.056 MÇ 480

Acelga: extra com peso médio de 1,2 Kg à 1,5 Kg. Deverá ser procedente de espécimes vegetais genuínos e sãos, ser fresca, ter atingido o grau máximo no tamanho,
aroma e cor da espécie e variedade, estar livre de enfermidades, insetos e sujicidades, não estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica que
afete a sua aparência. Não serão aceitas peças murchas, com rachaduras, perfurações e cortes.

3.518,407,33ACELGA

4 223.000.100 MC 1.200

Alface: folha lisa ou crespa com ou sem formação de cabeça. Deve apresentar aspecto fresco, firme e brilhante, estar livre de enfermidade, insetos, sujicidades, sem
estar danificado por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência. Não serão aceitas peças murchas, com rachaduras, perfurações e cortes.

9.108,007,59ALFACE

5 223.000.020 KG 270

Alho: extra, nº. 07, tipo roxo, bem formado, cabeças grandes, firme, livre de dentes estragados ou esmagados. Deve estar isento de matéria terrosa, de parasitos,
detritos de animais e detritos vegetais, e sem unidade.

9.882,0036,60ALHO

6 223.005.188 KG 600

Banana Maçã: fresca, de primeira, em pencas, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, em condições adequadas para consumo imediato, bem
desenvolvida, com polpa íntegra e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Deverá apresentar grau de maturação tal que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições. 

6.972,0011,62BANANA MAÇA

7 223.000.046 KG 3.900

Banana Nanica: fresca, de primeira, em pencas, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, em condições adequadas para consumo imediato, bem
desenvolvida, com polpa íntegra e firme, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Deverá apresentar grau de maturação tal que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições.

23.361,005,99BANANA NANICA

8 223.005.162 KG 370

Batata Doce: porte médio/grande de boa qualidade, fresca, compacta e firme, apresentando tamanho uniforme e suficientemente desenvolvida, estando livre de
enfermidade, defeitos graves que alterem a formação e aparência, sem lesões de origem física/mecânica (rachaduras, perfurações, cortes). Deverá apresentar grau
de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato.

1.343,103,63BATATA DOCE

9 223.000.894 KG 1.360

Batata Lisa: porte médio/grande de boa qualidade, fresca, compacta e firme, apresentando tamanho uniforme e suficientemente desenvolvida, estando livre de
enfermidade, defeitos graves que alterem a conformação e aparência, sem lesões de origem física/mecânica (rachaduras, perfurações, cortes). Deverá apresentar
grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato.

6.201,604,56BATATA LISA

10 223.006.008 KG 410

Grande, bem formada, lisa, de primeira qualidade. Isenta de sujicidades, de terra, de corpos estranhos aderentes à superfície, parasitos e larvas. Odor e Sabor
característico. 

1.279,203,12CEBOLA NACIONAL

11 223.000.036 KG 160

Cenoura: porte médio/grande de boa qualidade, sem ramas, fresca, compacta e firme, sem defeitos sérios (rachaduras e cortes), apresentando tamanho, cor e
conformação uniforme. Deverá apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para
o consumo mediato e imediato devendo ser bem desenvolvida.

835,205,22CENOURA

12 223.000.050 KG 160

Chuchu: porte médio/grande de boa qualidade, fresco, e firme, apresentando tamanho uniforme e apresentar grau de maturação tal, que permita suportar a
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza
fitossanitária, fisiológicas e mecânicas
(físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes.

915,205,72CHUCHU

13 223.000.118 KG 2.000

fruto firme, de boa qualidade, sem manchas ou perfuração, a casca brilhante e com tonalidade característica, tamanho médio da fruta, contendo na caixa 165
unidades.

30.640,0015,32MAÇA NACIONAL

14 223.000.044 KG 2.350

Mamão Formosa: fruto firme, de boa qualidade, deverá estar parcialmente maduro e com a casca íntegra, sem amassamento e lesões microbianas, com sabor
adocicado.

12.972,005,52MAMAO FORMOSA

15 223.000.297 KG 1.240

Melancia: pesando aproximadamente de 5 Kg à 8 Kg cada unidade. Deverá estar fresca, com aroma cor e sabor próprios da espécie e variedade. Deverá apresentar
grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo mediato e imediato. Não serão
permitidos defeitos de natureza física ou mecânica, que afete a sua aparência; a casca e a polpa deverão estar intactas e firmes.

4.947,603,99MELANCIA

16 223.000.117 DZ 2.230

Ovo de Galinha: branco, tipo grande, íntegro, sem manchas ou sujicidades, de tamanho uniforme. A Embalagem deverá conter a denominação do produto, o

22.054,709,89OVOS DE GALINHA
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carimbo do S.I.F (Serviço de Inspeção Federal), a data de fabricação e a data de validade ou data máxima de consumo do produto, sendo essa mínima de 15 dias a
partir da data de entrega.
17 223.008.092 KG 125

Pepino Japonês: de boa qualidade, fresco, e firme, apresentando tamanho uniforme e apresentar grau de maturação tal, que permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não serão aceitos defeitos graves de natureza fitossanitária, fisiológicas e
mecânicas (físicas), que afetem sua qualidade e aspecto, com a casca e polpa intactas e firmes.

903,757,23PEPINO JAPONES

18 223.005.160 KG 620

Pêra: peso médio 200g, produto procedente de ideal no tamanho, aroma, cor e sabor próprios da variedade, apresentar grau de maturação tal que lhe permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não estarem danificadas por quaisquer lesões
de origem física, mecânica ou por insetos e doenças que afetem suas características. Não conter substância terrosa, sujidades, produtos químicos ou corpos
estranhos aderentes à superfície da casca, estarem isentos de umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos. Tamanho médio e uniforme, categoria 2.
Padrões  ANVISA

10.329,2016,66PERA

19 223.000.752 KG 2.200

Tomate Perinha: porte médio/grande, firme e intacto, apresentando tamanho, conformação uniforme e bem desenvolvido, devendo estar livre de enfermidades,
defeitos graves que alterem sua conformação e aparência, isento de sujicidades, parasitas e resíduos de defensivos agrícolas, sem lesões de origem física/mecânica
(rachaduras e cortes). Deverá apresentar grau de maturação tal que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o
consumo mediato e imediato.

12.452,005,66TOMATE PERINHA

171,49 180.107,85Total ->


